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Capítulo 1


Sistema Financeiro Nacional – uma visão contemporânea


  




  No Brasil, o órgão formador da estratégia econômica é chamado de Sistema Financeiro Nacional (SFN). Tem, basicamente, a função de promover a intermediação financeira no país.




  Existem vários grupos (agentes normativos, supervisores e operadores) dentro do SFN. O Conselho Monetário Nacional (CMN) é responsável por tomar as decisões, no entanto, o mais importante deles é o Banco Central do Brasil (BCB, BC ou Bacen).




  O BC cuida da produção de papel-moeda e de moeda metálica, dinheiro que circula no país. Ele exerce, com o CMN, um trabalho de supervisão das instituições financeiras. Além disso, realiza operações bancárias, como empréstimos, cobrança de créditos de outras instituições financeiras. O BC é considerado o banco mais importante do país, uma espécie de banco dos bancos.




  Quem tem contato com o dinheiro todos os dias, pagando suas contas, recebendo salário nem imagina o grande sistema que há por trás dessas operações. Na verdade, os salários são do valor que são, para que a atual quantidade de dinheiro circule no país. Para que a economia brasileira funcione, o Sistema Financeiro Nacional toma decisões todos os dias, que se refletem na população brasileira.




  1 Estrutura do Sistema Financeiro Nacional




  1.1 Conceito




  O Sistema Financeiro Nacional reúne um conjunto de instituições, órgãos e afins que controlam, fiscalizam a circulação da moeda e de crédito no Brasil.




  O SFN promove a intermediação financeira, isto é, o encontro entre credores (poupador) e tomadores de recursos (tomador). É por meio do sistema financeiro que a população do país, as empresas e o governo circulam a maior parte dos seus dinheiros, pagam seus débitos (despesas) e realizam seus investimentos (poupanças).




  O SFN divide-se em três partes: órgãos normativos, supervisores e operadores.




  Os órgãos normativos determinam as regras gerais para o bom funcionamento do SFN.






    Quadro 1 – Composição e segmentos do SFN
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          * As instituições de pagamento não compõem o SFN, mas são reguladas e fiscalizadas pelo BC, conforme diretrizes estabelecidas pelo CMN.




          Fonte: adaptado de Banco Central do Brasil (2021).
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Dependendo de suas atividades, as corretoras e distribuidoras também são fiscalizadas pela CVM.




    As instituições de pagamento não compõem o SFN, mas são reguladas e fiscalizadas pelo BC, conforme diretrizes estabelecidas pelo CMN.




    

      




      


    


  




  1.2 Composição SFN




  Os tipos de instituições que integram o Sistema Financeiro Nacional:




  

    	
Bancos e Caixas Econômicas: Banco é a instituição financeira responsável pela intermediação do dinheiro entre os poupadores e aqueles que precisam de empréstimos, além de custodiar (guardar) esse dinheiro. Já as Caixas Econômicas são entidades públicas com a função de um banco comercial, porém com prioridade institucional para concessão de empréstimos e financiamentos de programas de natureza social, que seriam as seguintes entidades: Caixa Econômica Federal (CEF) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).




    	
Corretoras de câmbio: Entidades que operam no mercado de câmbio.




    	Fintechs: Entidades que atuam nos mercados financeiros com uma forte utilização de tecnologia, introduzindo novos modelos de negócios, por meio de plataformas online. Não são instituições financeiras e não estão autorizadas pelo BC para operações como tal. Contudo o BC apoia a disseminação dessas atividades no mercado, como forma de aumentar a concorrência entre as instituições financeiras no Brasil.




    	
Administradora de consórcio: Reunião de pessoas de natureza física e/ou jurídica com um prazo de duração e com número de contas previamente estabelecido. A administradora de consórcio tem a função de propiciar aos integrantes do grupo a aquisição de bens tangíveis e intangíveis e serviços, por meio de autofinanciamento.




    	
Cooperativa de crédito: Instituição financeira constituída pelo agrupamento de pessoas de natureza física e/ou jurídica para prestação de serviços financeiros exclusivamente a seus associados, com taxas mais atrativas aos tomadores de recursos, se comparado aos bancos tradicionais.




    	
Instituição de pagamento (IP): Entidades que oferecem serviços de compra e venda de movimentação de dinheiro, no âmbito de uma disposição de pagamento, sem a possibilidade de prover serviços de operações de crédito a seus clientes. As instituições de pagamento não compõem o SFN, mas são reguladas e fiscalizadas pelo BC, conforme diretrizes estabelecidas pelo CMN quando a entidade atinge as regras estabelecidas na Lei nº 12.855 de 2013.




    	
Corretora e distribuidora: As corretoras de títulos e valores mobiliários (CTVM) e as distribuidoras de títulos e valores mobiliários (DTVM) operam nos mercados financeiro e de capitais e no mercado cambial intermediando a negociação de títulos e valores mobiliários entre os investidores e tomadores de recursos.




    	
Demais instituições não bancárias: Entidades identificadas como não bancárias recebem este nome por não possuírem conta-corrente (depósito à vista) e por não poderem criar moeda, por meio de operações de crédito. Elas atuam com produtos não monetários como ações, CDBs, títulos, letras de câmbio e debêntures. Empresas de arrendamento mercantil (leasing) são exemplo de instituições não bancárias.


  




  2 Instituições financeiras monetárias e não monetárias




  2.1 Instituições financeiras monetárias




  As instituições financeiras monetárias são aquelas que, de forma resumida, atuam com o dinheiro em depósito em conta-corrente (depósitos à vista), tais como os bancos múltiplos. Essas entidades têm a autorização do BC para criação de moeda escritural, o que transforma em aplicações, como os empréstimos e financiamentos de curto e médio prazo que, por sua vez, podem gerar novos depósitos.




  Para compreender o conceito de criação de moeda escritural, temos o seguinte exemplo: um cliente de um banco múltiplo faz um depósito em sua conta-corrente (depósitos à vista) que estava sem saldo no valor de R$ 10.000,00. Esse montante é registrado contabilmente como um passivo (obrigação) no banco múltiplo e, em contrapartida, executa o registro na conta contábil de caixa, recurso que será utilizado para conceder empréstimo a um outro cliente do banco múltiplo.




  Contabilização da operação do banco múltiplo – registro do depósito em dinheiro:




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Ativo

        



        	

          Passivo

        

      




      

        	

          Caixa – $ 10.000,00

        



        	

          Depósitos PF – $ 10.000,00

        

      




      

        	

          Patrimônio Líquido

        

      




      

        	

      


    

  




  Vamos imaginar que um outro cliente do mesmo banco múltiplo precisou de um empréstimo no valor de R$ 7.000,00. O cliente, ao receber o dinheiro, fez um depósito no mesmo banco múltiplo que concedeu o empréstimo.




  Contabilização da operação do banco múltiplo – registro da concessão de empréstimo:




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Ativo

        



        	

          Passivo

        

      




      

        	

          Caixa – $ 3.000,00




          Empréstimo – R$ 7.000,00


        



        	

          Depósitos PF – $ 10.000,00

        

      




      

        	

          Patrimônio Líquido

        

      




      

        	

      


    

  




  Contabilização da operação do banco múltiplo – registro do depósito em dinheiro:




  

    

      



      

    



    

      

        	

          Ativo

        



        	

          Passivo

        

      




      

        	

          Caixa – $ 10.000,00




          Empréstimo – R$ 7.000,00


        



        	

          Depósitos PF – $ 17.000,00

        

      




      

        	

          Patrimônio Líquido

        

      




      

        	

      


    

  




  Se considerarmos os dois depósitos realizados, teremos R$ 17.000,00 no sistema financeiro como um todo, embora tenhamos somente R$ 10.000,00 no caixa do banco múltiplo (R$ 3.000,00 que restaram do depósito inicial e os R$ 7.000,00 depositados pelo cliente que obteve o empréstimo).




  2.2 Instituições financeiras não monetárias




  As instituições financeiras não monetárias não estão autorizadas a captar recursos do público, via depósito em conta-corrente e, consequentemente, não recebem depósitos à vista, logo, não podem criar moeda. Em geral captam recursos de terceiros com a emissão de debêntures, letras de câmbio, ações, etc. e são conhecidas como não monetárias.




  Tipos de instituições financeiras não monetárias:




  	
Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento: Entidades constituídas sob a forma de sociedade anônima, em cuja denominação social deve constar a expressão Crédito, Financiamento e Investimento. São conhecidas como financeiras que, em geral, não são ligadas a bancos e atuam como opção de grupos comerciais ou industriais, como, por exemplo, lojas de departamento e montadores de veículos.




  	
Agência de Fomento: Entidades com o objetivo de financiar o capital fixo e de giro para empreendimentos previstos em programas de desenvolvimento.




  	
Associação de Poupança e Empréstimo (APE): As APEs são constituídas para prover a seus associados a aquisição da casa própria e captar, incentivar e expandir a poupança no Brasil.




  	
Sociedade de Crédito Imobiliário (SCI): As SCIs são entidades especializadas no financiamento habitacional – integrantes do Sistema Financeiro da Habitação (SFH).




  	
Companhia Hipotecária (CH): Entidades com objetivo de concessão de financiamentos imobiliários comerciais ou residências, empréstimos garantidos por hipotecas ou alienação fiduciária de imóveis e repasses de recursos relacionados a programas imobiliários, além da administração de fundos de investimento imobiliário.




  	
Sociedades de Arrendamento Mercantil: Instituições que visam à realização de operações de leasing (aluguéis) de bens nacionais, adquiridos de terceiros pela arrendadora e destinados ao uso de empresas arrendatárias por um período geralmente próximo ao da vida útil do bem.





  3 Novos players do mercado: fintechs e instituições de pagamento




  3.1 Fintech




  Fintech é um termo da língua inglesa que surgiu da união das palavras financial (financeiro) e technology (tecnologia). As fintechs são instituições que trabalham fortemente utilizando a tecnologia para inovar e otimizar serviços do sistema financeiro – atuando quase sempre com custos operacionais menores comparadas a outras instituições financeiras do setor. Isso é possível porque conseguem construir plataformas online que elevam a eficiência dos processos financeiros e consequentemente conseguem baratear os serviços oferecidos a seus clientes, utilizando soluções tecnológicas para oferecerem serviços digitais inovadores. Exemplo disso é o uso de smartphones como bancos móveis e a possibilidade da realização de investimentos.




  As fintechs não são reguladas pelo BC e, portanto, não estão sujeitas ao elevado arcabouço de suas exigências, reduzindo ainda mais seus custos operacionais.




  No Brasil, há vários tipos de fintechs: de crédito, de pagamento, gestão financeira, empréstimo, investimento, financiamento, seguro, negociação de dívidas, câmbio e multisserviços.




  O Conselho Monetário Nacional normatizou o funcionamento de duas modalidades de operação das fintechs no Brasil da seguinte maneira:




  

    	Para intermediação entre credores e devedores por meio de negociações realizadas em meio eletrônico: a Sociedade de Crédito Direto (SCD);




    	A Sociedade de Empréstimo entre Pessoas (SEP).


  




  A SEP atua no mercado financeiro oferecendo operações de crédito entre pessoas, conhecidas como peer-to-peer lending. Nessas operações online, a fintech entra como uma intermediadora na relação entre credor (poupador) e devedor (tomador). A SEP pode executar captações de recursos no mercado, desde que estejam ligadas exclusivamente à operação de crédito. Nesse tipo de operação, a exposição de um credor (poupador), por SEP, deve ser de no máximo R$ 15.000,00 – o risco da operação de crédito não fica com a SEP, mas com o credor (poupador), conforme mostra a figura.




  

    Figura 1 – Fluxo de uma Sociedade de Empréstimo entre Pessoas – Crédito




    [image: ]



    Fonte: adaptado do Banco Central do Brasil (2021).


  




  Já a Sociedade de Crédito Direto atua com operações de crédito, por meio de plataforma online, mas com recursos próprios. Esse tipo de entidade não pode fazer captação de recursos no mercado financeiro. Uma SCD precisa verificar aspectos relevantes para avaliação de risco na oferta de operações de crédito a seus clientes, processo parecido executado pelos bancos tradicionais, analisando a situação econômico-financeira, grau de endividamento, capacidade de geração de resultados ou fluxos de caixa, etc.




  As SCDs também podem prestar os seguintes serviços: análise de crédito para terceiros; cobrança de crédito de terceiros; distribuição de seguro relacionado com as operações por elas concedidas por meio de plataforma online; e emissão de moeda eletrônica.




  3.2 Instituições de pagamento




  Instituições de pagamento não são instituições financeiras, portanto não podem ofertar operações de crédito, como empréstimos e financiamentos. Mesmo assim, estão sujeitas à supervisão do Banco Central.




  Por muitos anos, as fintechs operaram sem regulação específica. Isso gerava insegurança para os players envolvidos no negócio, principalmente para investidores interessados na nova janela de mercado que se apresentava. Diante desse cenário, em 9 de outubro de 2013, promulgou-se a Lei nº 12.865, que estabeleceu, dentre outros pontos, os princípios e as normas regulamentadoras dos arranjos e instituições de pagamento. Essas empresas passaram a integrar o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), fato que conferiu poderes de regulamentação ao Conselho Monetário Nacional e ao BC.




  Alguns conceitos importantes foram criados pela Lei nº 12.865, colaborando para a geração de maior segurança para atuação no segmento. Dentre esses, estão as definições dos serviços abaixo, regulamentados pela norma em questão e pelas instituições vinculadas:




  

    	
arranjos de pagamento: consistem no conjunto de regras e procedimentos que disciplinam a prestação de determinado serviço de pagamento ao público aceito por mais de um recebedor;




    	
instituições de pagamento: pessoas jurídicas que aderem aos arranjos de pagamento e que tenham como atividade principal ou acessória as atividades elencadas pela lei e pelo BC, mas que não se confundem com instituições financeiras;




    	
instituidor de arranjo de pagamento: pessoa jurídica responsável pelo arranjo de pagamento e/ou pelo uso da marca associada ao arranjo de pagamento.


  




  Nesse mesmo sentido, a regulamentação criou determinados princípios a serem seguidos pelos atores envolvidos, como:




  

    	interoperabilidade entre os distintos arranjos de pagamento, no sentido de garantir a intercomunicação entre os sistemas;




    	acesso não discriminatório aos serviços e às infraestruturas necessários ao funcionamento dos arranjos de pagamento;




    	confiabilidade, qualidade e segurança dos serviços de pagamento;




    	inclusão financeira.


  




  Pelo que se pôde verificar, tanto na definição dos conceitos quanto na criação dos princípios, a lei utilizou expressões genéricas, notadamente para promover a inclusão de novas tecnologias que surgirão ao longo do tempo, dada a velocidade com que ocorrem as alterações e surgem novidades nesse mercado.




  Para atuarem no mercado, a instituição de pagamento e/ou o instituidor de pagamento deve se ajustar e seguir diversas exigências estabelecidas pelo BC. Entretanto, a Lei nº 12.865 estabeleceu diretrizes a serem seguidas pelo BC para segregar os arranjos de pagamento em integrantes ou não do SPB.




  Nesse sentido, por meio de Circular nº 3.682, de 4 de novembro de 2013, o BC estabeleceu critérios para definir os arranjos de pagamento não integrantes do SPB, fazendo-o de forma genérica em relação ao propósito do arranjo de pagamento e de maneira taxativa em relação aos volumes do arranjo de pagamento.




  As diretrizes para a segregação se apresentam em razão do volume, da abrangência e da natureza do negócio. Com base nesses critérios, os arranjos de pagamento que não forem capazes de oferecer risco ao normal funcionamento das transações de pagamentos de varejo não serão integrantes do SPB. Logo, não devem se submeter às diversas exigências do Banco Central para constituição, autorização de funcionamento, realização de operações societárias, dentre outras exigências aplicáveis às instituições de pagamento integrantes do SPB.




  Instituição de pagamento (IP) oferece serviços de compra e venda e de movimentação de recursos, no âmbito de um arranjo de pagamento, sem a possibilidade de disponibilizar empréstimos e financiamentos a seus clientes.




  As IPs realizam pagamentos a seus clientes, independentemente de relacionamentos com bancos e outras instituições financeiras. Com o dinheiro movimentável, por exemplo, por meio de um cartão pré-pago ou de um smartphone, o cliente pode portar dinheiro e efetuar transações sem estar com moeda em espécie. O cliente de uma IP também pode receber e enviar dinheiro para bancos e outras instituições de pagamento. Os serviços de pagamento não são prestados somente pelas IPs, mas também por outras instituições financeiras, especialmente bancos, financeiras e cooperativas de crédito.




  A participação em um arranjo une todos os integrantes da cadeia de pagamento, permitindo que, por meio de suas instituições, o cliente pagador e o cliente recebedor consigam realizar e aceitar pagamentos.




  A seguir o quadro 2 descreve os principais tipos de instituição de pagamento.




  

    Quadro 2 – Tipos de instituição de pagamento



    

      



      

    



    

      

        	

          Instituição de pagamento como emissora de moeda eletrônica

        



        	

          Controlar conta de pagamento do tipo pré-paga, na qual o dinheiro deve ser depositado previamente. Por exemplo, emissores dos cartões de vale-refeição e cartões pré-pagos.

        

      




      

        	

          Instituição de pagamento como emissora de entidade de pagamento pós-pago

        



        	

          Controla conta de pagamento do tipo pós-pago, na qual o dinheiro é depositado para pagamento de débitos já assumidos. Por exemplo, entidades não financeiras emissoras de cartão de crédito.

        

      




      

        	

          Instituição de pagamento como credenciadora

        



        	

          Não controla conta de pagamento, mas habilita estabelecimentos comerciais para a aceitação de instrumento de pagamento. Por exemplo, entidades que assinam contrato com o estabelecimento comercial para aceitação de cartão de pagamento.

        

      




      

        	

          PIX

        



        	

          PIX é o pagamento instantâneo brasileiro. O meio de pagamento criado pelo Banco Central em que os recursos são transferidos entre contas em poucos segundos, a qualquer hora do dia.

        

      


    

  




  4 Intermediação financeira e o papel dos bancos: como os bancos ganham dinheiro




  O processo de intermediação financeira pode ser entendido como a captação de recursos de agentes econômicos superavitários por instituições financeiras e seu subsequente repasse ou aplicação para os agentes econômicos deficitários.




  

    Figura 2 – Processo de intermediação financeira




    [image: ]

  




  Obviamente que a instituição não faz essa intermediação sem obter um retorno financeiro. A diferença entre o que as instituições financeiras pagam na captação dos recursos poupados e o que elas cobram na concessão de um empréstimo, por exemplo, é o que gera seus resultados. Denominamos de spread bancário esse tipo de transação.




  O spread bancário é a diferença, em pontos percentuais (pp), entre a taxa de juros pactuada nos empréstimos e financiamentos (taxa de aplicação) e a taxa de captação.




  As instituições financeiras ganham dinheiro na cobrança de tarifas e de taxas dos seus clientes e na intermediação financeira – captando recursos (dinheiro) para fazer empréstimos para quem precisa e gerir os investimentos de seus clientes. O seu principal negócio é realizar intermediações entre os poupadores e os tomadores de recursos, processo que se chama spread bancário, que mede a diferença entre custo de captação e juros de empréstimos. Segundo Lima (2009, p. 3):
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